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INTRODUÇÃO/OBJETIVO: Este trabalho apresenta os resultados parciais da pesquisa de 
Iniciação Científica (UFPB/PROPESQ/CNPq)1 realizada no período de 2024-2025, intitulado: 
“Ajuste permanente no Brasil: Reforma trabalhista e rebaixamento dos custos de  reprodução da 
força de trabalho". Com o objetivo de aferir o ajuste permanente e os impactos para a classe 
trabalhadora com foco na Reforma Trabalhista. 
DESENVOLVIMENTO: A pesquisa consistiu na busca de elementos que contribuíssem para a 
apreensão do objeto de estudo, que fundamentada no método da crítica da economia política, tem 
um caráter teórico de abordagem qualitativa de tipo revisão bibliográfica e sistemática de literatura. 
Dos objetivos da pesquisa, nos atemos a analisar objeto por intermédio das categorias econômicas e 
sociais da cŕitica da economia política com primazia para a categoria força de trabalho. 
Identificamos que os fenômenos históricos denominados ajuste permanente e reforma trabalhista 
(2017), protocolada no governo de Michel Temer (2016-2018), são medidas que reduzem 
qualitativamente as condições de vida da classe trabalhadora em uma estratégia de enfrentamento a 
queda tendencial da taxa de lucros caracterizando esses fatores como desdobramentos da crise de 
1970. No processo investigativo apreendemos as referidas ramificações da crise como sintomáticas 
dos limites históricos do capitalismo tratados teoricamente na obra “Capitalismo e Economia 
Mundial: Bases teóricas e análise empírica para a compreensão dos problemas econômicos  século 
XXI'' por Xabier Arrizabalo Montoro. Dessa forma, compreendemos que os agravos exploratórios 
da força de trabalho brasileira são materializados pelo ajuste fundomonetarista como uma fuga da 
crise estrutural desaguando na precarização do trabalho e na regressão civilizatória. 
CONCLUSÃO: Podemos inferir que o ajuste ocorrido no Brasil em 2017 compõe um conjunto de 
medidas para desregulamentar direitos trabalhistas e sociais historicamente conquistados para 
liberalizar o mercado de trabalho para antigas e novas formas de exploração. A consequência 
concreta é a instituição da precarização como contratendência. 
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